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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. COMPROVAÇÃO DA MORA. 
NOTIFICAÇÃO. SUMULAS 7 E 83 DO STJ. RECURSO 

1. A jurisprudência do STJ possui firme entendimento no sentido de 
que é possível a constituição em mora do devedor inadimplente por 
meio de notificação extrajudicial entregue no domicílio, sendo 
desnecessária a notificação pessoal. Incidência da Súmula 83 do STJ.

2. O exame da pretensão recursal de reforma do v. acórdão recorrido 
quanto à inexistência de comprovação da mora exigiria a alteração das 
premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão, o que é 
vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

3. Recurso especial não provido.

 

  

DECISÃO

1. Cuida-se de recurso especial interposto por AYMORÉ CRÉDITO, 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A, com fundamento no art. 105, III, a e c, da 
Constituição da República, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE 

BUSCA E APREENSÃO. NOTIFICAÇÃO NÃO ENTREGUE NO 

ENDEREÇO DO DEVEDOR. INVALIDADE. EXTINÇÃO DA 

AÇÃO. NOTIFICAÇÃO NÃO ENTREGUE NO ENDEREÇO DO 

DEVEDOR CONSTANTE NO CONTRATO, DESATENDENDO, 

POIS, O DISPOSTO NO ART. 2º, § 2º, DO DECRETO-LEI Nº 911/69. 

INVALIDADE DO ATO. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO DE 

CONSTITUIÇÃO E DE DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E 

REGULAR DO PROCESSO (ART. 485, INC. IV, DO CPC/15). 

EXTINÇÃO DA PRESENTE AÇÃO. APELAÇÃO IMPROVIDA.
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Em suas razões recursais, aponta a parte recorrente, além de dissídio 
jurisprudencial, ofensa ao disposto no art. 3, caput e §§ 1° e 2º, do Decreto-Lei Federal n° 
911/1969.

Sustenta a validade da notificação extrajudicial colacionada nos autos, qual 
seja, carta registrada enviada ao endereço informado no contrato e não entregue pelo motivo 
"ausente", para constituir o devedor em mora e autorizar busca e apreensão.

Sem contrarrazões.

Crivo positivo de admissibilidade na origem (fls. 166-175).

É o relatório. 

DECIDO.

2. De acordo a jurisprudência desta Corte, para a constituição em mora, 
considera-se válida a notificação extrajudicial realizada e entregue no endereço do devedor, 
sendo dispensada a notificação pessoal. 

No caso, a Corte local concluiu não demonstrada a regular constituição do 
devedor em mora, uma vez que não foi comprovada a notificação, conforme se verifica do 
seguinte trecho do acórdão recorrido:

A teor do que dispõe o art. 3° do Decreto-Lei n° 911/69, o direito de o 

credor fiduciário reaver o bem que se encontra na posse do devedor está 

diretamente ligado à caracterização da mora deste último.

Outrossim, a Súmula 72 do Superior Tribunal de Justiça estabelece que é 

imprescindível a comprovação da mora do devedor para fins de busca e 

apreensão.

A comprovação da mora é imprescindível à busca e apreensão do bem 

alienado fiduciariamente.

A comprovação da mora do devedor dá-se através de carta registrada 

com aviso de recebimento (via postal), devendo ser a mesma remetida e 

entregue no endereço do devedor constante no contrato, não se exigindo 

que a assinatura lançada no referido aviso seja a do próprio destinatário, 

sendo, portanto, desnecessária sua notificação pessoal, tudo de acordo 

com o art. 2°, §2°, do referido Decreto-Lei n° 911/69 (com a redação 

dada pela Lei nº 13.043, de 2014):

(...)

Tal não impede a válida comprovação da constituição em mora por 

eventual notificação judicial, ou por carta registrada enviada por 

intermédio de Cartório de Títulos e Documentos ou pelo protesto do título, 

podendo a notificação ser procedida por Cartório de Títulos e 

Documentos diverso daquele do domicílio do devedor.

Outrossim, é dispensável que na notificação conste qualquer menção 

acerca do valor do débito 1 .

Nesse sentido, vejam-se inclusive os seguintes julgados:

(...)

No caso concreto, não houve válida notificação. Constata-se que a 
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notificação extrajudicial deixou de ser entregue no endereço do 

devedor constante no contrato, desatendendo, pois, o disposto no 

art. 2º, §2º, do Decreto-Lei n° 911/69, o que acarreta a invalidade 

da medida para fins de comprovação da mora.
Assim, não atendido(s) requisito(s) legal(ais) atinente(s) à efetiva 

comprovação da mora, está ausente pressuposto de constituição e de 

desenvolvimento válido e regular do processo (art. 485 inciso IV, do 

Código de Processo Civil/2015), impondo-se a extinção da presente ação. 

(fls. 128-129  e-STJ)

2.1 Verifica-se que o Tribunal de origem, ao manter a extinção da ação de 
busca e apreensão, decidiu em harmonia com o entendimento desta Corte, a exemplo dos 
seguintes julgados:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL. ENDEREÇO INDICADO NO 

CONTRATO. ENVIO. CONSTITUIÇÃO EM MORA. ENTREGA 

NÃO COMPROVADA. SÚMULA Nº 568/STJ. 

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 

3/STJ).

2. É válida a notificação extrajudicial, para a constituição em mora 

do devedor, desde que entregue no endereço de seu domicílio 

por via postal, com aviso de recebimento. Súmula nº 568/STJ.
3. Acolher a pretensão recursal para afirmar que a notificação foi 

efetivamente entregue no domicílio do devedor demandaria o 

revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, medida inviável ante 

a natureza excepcional da via eleita (Súmula n° 7/STJ).

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1448000/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/09/2019, DJe 

12/09/2019)(g.n.)

_________

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

BUSCA E APREENSÃO. CONSTITUIÇÃO EM MORA. 

NECESSIDADE DE NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL. SÚMULA 

83/STJ. NOTIFICAÇÃO NÃO EFETIVADA. REEXAME DE 

PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. Pacífico o entendimento, neste Superior Tribunal de Justiça, no 

sentido de que, em casos de alienação fiduciária, a mora pode ser 

comprovada por meio de notificação extrajudicial entregue no 

domicílio do devedor, sendo dispensada a notificação pessoal. 
Incidência da Súmula 83/STJ.

2. O acórdão recorrido consignou descaracterizada a mora em razão da 

ausência de notificação do devedor. Inviável, portanto, o recurso especial 

cuja análise das razões impõe reexame da matéria fática da lide, nos 

termos da vedação imposta pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1339973/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
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GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 07/02/2019, DJe 

14/02/2019)(g.n.)

_________

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 

CONTRATO DE FINANCIAMENTO DE AUTOMÓVEL COM 

GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. NOTIFICAÇÃO 

EXTRAJUDICIAL REALIZADA POR CARTÓRIO DE TÍTULOS E 

DOCUMENTOS SITUADO EM COMARCA DIVERSA DA DO 

DOMICÍLIO DO DEVEDOR. VALIDADE.

1. A notificação extrajudicial realizada e  entregue no endereço do 
devedor, por via postal e  com aviso de recebimento, é válida 

quando realizada por Cartório de Títulos e Documentos de outra 

Comarca, mesmo que não seja aquele do domicílio do devedor. 

Precedentes.

2. Julgamento afetado à Segunda Seção com base no procedimento 

estabelecido pela Lei nº 11.672/2008 (Lei dos Recursos Repetitivos) e 

pela Resolução STJ nº 8/2008.

3. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.

(REsp 1184570/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 09/05/2012, DJe 15/05/2012)(g.n.)

_________

BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. MORA. 

COMPROVAÇÃO. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL. PROVA 

DO RECEBIMENTO. NECESSIDADE.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, em caso de 

alienação fiduciária, a mora deve ser comprovada por meio de notificação 

extrajudicial realizada por intermédio do Cartório de Títulos e 

Documentos a ser entregue no domicílio do devedor, sendo dispensada a 

notificação pessoal.

2. Na hipótese, o Eg. Tribunal de origem consigna que não há 

comprovação de que a notificação, embora remetida para o endereço 

constante do instrumento contratual, foi efetivamente recebida no 

endereço do domicílio do devedor, não restando, portanto, comprovado o 

atendimento do requisito da constituição deste em mora para 

prosseguimento da ação de busca e apreensão.

3. Embora desnecessário o recebimento da notificação pelo 

próprio devedor, exige-se, pelo menos, a comprovação de que 

efetivamente houve o recebimento no endereço do seu domicílio.
4. Agravo regimental a que se nega provimento."

(AgRg no Ag 1.315.109/RS, Quarta Turma, Rel. Min. Raul Araújo, DJe 

de 21.3.2011)(g.n.)

_________

BUSCA E APREENSÃO. MORA. NÃO CONFIGURAÇÃO. 

AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO VÁLIDA.

- Na alienação fiduciária, a mora do devedor deve ser comprovada pelo 

protesto do título ou pela notificação extrajudicial feita por intermédio do 

Cartório de Títulos e Documentos, entregue no endereço do domicílio 

do devedor.
Agravo Regimental improvido."

(AgRg no REsp 1.182.004/RS, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, 

Documento: 103370538 Página  4 de 6

Edição nº 2805 - Brasília, Disponibilização: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019   Publicação: Terça-feira, 03 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: 4DA12C5A-9D4F-4F4F-BE4A-1082FC822F4B



Superior Tribunal de Justiça

DJe de 7.5.2010)(g.n.)

_________

2.2 Ademais, rever a conclusão do acórdão recorrido de que não restou 
comprovada a mora ante a ausência de entrega da notificação no endereço do devedor e 
acolher a pretensão recursal demandaria a alteração das premissas fático-probatórias 
estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, 
atraindo o óbice da  Súmula 7 do STJ.

A propósito:

AGRAVO  INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BUSCA   E   APREENSÃO.   MORA.  

COMPROVAÇÃO.  AUSÊNCIA.  NOTIFICAÇÃO 

EXTRAJUDICIAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  REVISÃO  DO  

JULGADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 

IMPROVIDO.

1.  Nos  contratos  de alienação fiduciária em garantia regidos pelo 

Decreto-Lei  n. 911/1969, a mora se configura automaticamente quando 

vencido  o prazo para o pagamento (mora ex re), mas o deferimento da 

busca  e apreensão tem como pressuposto a comprovação desse fato por 

meio de notificação extrajudicial do devedor fiduciante. Súmula n. 72 do 

STJ.

2.  Para  a  comprovação  da mora é imprescindível que a notificação 

extrajudicial  seja  encaminhada  ao  endereço do devedor, ainda que seja 

dispensável a notificação pessoal. Precedentes.

3.  Nas  hipóteses em que o Tribunal a quo assenta a premissa 

fática de  que  a  notificação  não foi entregue no endereço da 

devedora, é  impossível  modificar-se e s s e  entendimento em 

recurso especial, para concluir  pela  comprovação da mora, em 

atenção ao enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 876.487/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 

26/09/2016)(g.n.)

_________

3. Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

Ausente condenação em honorários advocatícios de sucumbências nas 
instâncias judiciais anteriores, deixo de majorar honorários.

Intimem-se. Publique-se.
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Brasília, 14 de novembro de 2019.

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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